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PREGÃO ELETRÔNICO SRP 030/2026 
 
 

CONTRATANTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIGUEL PEREIRA 

Secretaria Municipal de Saúde 
Fundo Municipal de Saúde 

 
 

OBJETO 
AQUISIÇÃO DE FÓRMULAS INFANTIS, DIETAS E SUPLEMENTOS 

ALIMENTARES CONSIDERADOS INDISPENSÁVEIS PARA 
ASSEGURAR A ASSISTÊNCIA INTEGRAL À SAÚDE NO ÂMBITO 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, VISANDO GARANTIR O 
FORNECIMENTO ININTERRUPTO, REGULAR E EM 

CONFORMIDADE COM AS DIRETRIZES DO SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE (SUS). 

 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 168.212,16 (cento e 
sessenta e oito mil, duzentos e doze reais e dezesseis centavos). 
 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 23/10/2026 às 10:00 horas 
(horário de Brasília) 
 
 
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
Modo de disputa: Aberto 
 
Exclusiva ME/EPP/Equiparadas: Não 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 030/2026 

(Processo Administrativo n° 5662/2026) 
 

Torna-se público que o Município de Miguel Pereira, por meio da Secretaria Municipal de 
Saúde/Fundo Municipal de Saúde, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 
nº 11.462, de 31 de março de 2023 e do Decreto nº 7.034, de 23 de janeiro de 2024, Decreto nº 
7.377 de 19 de fevereiro de 2025 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE FÓRMULAS INFANTIS, DIETAS E 
SUPLEMENTOS ALIMENTARES CONSIDERADOS INDISPENSÁVEIS PARA ASSEGURAR A 
ASSISTÊNCIA INTEGRAL À SAÚDE NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 
VISANDO GARANTIR O FORNECIMENTO ININTERRUPTO, REGULAR E EM CONFORMIDADE 
COM AS DIRETRIZES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS), conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será realizada em 11 (onze) itens, conforme tabela constante no Anexo II e V 
deste edital, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 
no Sistema de Compras do site www.comprasbr.com.br. 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
3.6. Não poderão disputar esta licitação: 
3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.comprasbr.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato/ARP, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato/ARP 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato/ARP, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 
4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
4.2.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.2.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 
4.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
4.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
4.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2 ou 4.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 
seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
4.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
4.9.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
4.10. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante 
a fase de disputa, sendo vedado: 
4.10.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 
4.10.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 4.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 
da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo 
e interno. 
4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
5.1.1. Valor unitário do item; 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
a contratação. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 
5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato/ARP. 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 0,01 (um centavo de real). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto 
e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 
6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 
e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão 
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 
novos lances sucessivos. 
6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 
de classificação. 
6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.   
6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
6.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
6.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


   
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIGUEL PEREIRA 

EDITAL 

 
Rua Prefeito Manoel Guilherme Barbosa, nº 375, Centro, Miguel Pereira-RJ 

www.miguelpereira.rj.gov.br - licitacao@miguelpereira.rj.gov.br 

9 
Fontes das Minutas de Editais: https://www.gov.br/agu/pt-

br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/modelos-da-lei-no-14-133-21-para-pregao-e-concorrencia 

PROCESSO Nº     5662/2026 

DATA: 07/10/2026   FLS. ______ 

RUBRICA __________________ 

6.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 
6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
6.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.21.2.2. Empresas brasileiras; 
6.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 
6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 
6.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
6.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
6.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
6.24. Em observância ao § 2º, do art. 61, da Lei Federal n.º 14.133/2021, a negociação direta com 
o primeiro colocado de licitação será realizada por meio de comunicado emitido no sistema 
eletrônico, devendo o licitante responder no prazo máximo de 10 (dez) minutos, após o qual será 
emitido o resultado definitivo da licitação (Art. 69 do Decreto Municipal nº. 7.034/2024). 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
7.1.1. SICAF; 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
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7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens e 4.4 deste edital. 
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
7.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do pregoeiro, que comprove: 
7.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 
7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado. 
7.8.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 
à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 
de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato/ARP. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29


   
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIGUEL PEREIRA 

EDITAL 

 
Rua Prefeito Manoel Guilherme Barbosa, nº 375, Centro, Miguel Pereira-RJ 

www.miguelpereira.rj.gov.br - licitacao@miguelpereira.rj.gov.br 

11 
Fontes das Minutas de Editais: https://www.gov.br/agu/pt-

br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/modelos-da-lei-no-14-133-21-para-pregao-e-concorrencia 

PROCESSO Nº     5662/2026 

DATA: 07/10/2026   FLS. ______ 

RUBRICA __________________ 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 
os custos da contratação; 
7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos neste Edital e Termo de Referência, necessários e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos Art. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, no 
prazo de 02 (duas) horas a partir da solicitação o Pregoeiro, este prazo poderá ser prorrogado 
por igual período caso haja necessidade justificada. Os documentos de Habilitação serão 
enviados exclusivamente por meio de sistema e com a data de validade válida no momento 
da solicitação do Pregoeiro. 
8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia autenticada (será atendido o solicitado na súmula 11/2023 TCE/RJ, onde, não será exigido a 
apresentação de cópia autenticada). 
8.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
8.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
8.6. A habilitação será verificada por meio eletrônico, nos documentos inseridos pelo licitante no 
próprio Sistema. 
8.6.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, 
§4º). 
8.7. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus documentos enviados e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 
8.7.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
8.8. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
8.9. A verificação dos documentos inseridos no Sistema somente será feita em relação ao 
licitante vencedor. 
8.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 
8.10.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.10.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
8.11. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
8.12. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem. 
8.13. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior. 
8.14. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
8.15. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 
a) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física; 
b) Cédula de Identidade. 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores. 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir.  
f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 1.092, deverá 
mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da 
administração; 
g) A ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o 
estatuto com a ata da assembleia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se 
tratando de sociedade cooperativa. 
8.16. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá em: 
a) Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 90 (noventa) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, 
se outro prazo não constar do documento. 
8.17. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá em: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa 
aos tributos relacionados com o objeto licitado; 
d.1) Caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade com 
a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou 
Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e 
Certidão Negativa de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, 
expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o 
licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição estadual; 
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e) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com 
efeito de Negativa, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, ou, se for o caso, 
certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição 
municipal; 
f) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço 
(FGTS); 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, 
de 07 de julho de 2011; 
8.18. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de 
regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a 
contar do momento em que for declarado vencedor do certame, para regularização da 
documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa 
8.19. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
8.20. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
a) Licença Sanitária em vigor emitida pela vigilância sanitária, válida; 
b) Certificado de Registro de Produto emitido pela Anvisa, válido; 
c) CRT – Certidão de Regularidade Técnica emitida pelo conselho competente; 
d) Atestados de capacidade técnica. 
8.21. Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÃO UNIFICADA: 
a) Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO IV) 
a.1) Na ausência da Declaração Unificada elencada no item 8.21 a) considera-se válida as 
Declarações devidamente preenchidas e dispostas no campo próprio do sistema eletrônico, sendo 
que a Declaração Unificada será solicitada como documento complementar pelo pregoeiro. 
 
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual 
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso mediante 
pesquisa de mercado. 
9.2. Na prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos 
quantitativos registrados em relação a cada item, até o limite do quantitativo original. 
9.3. A prorrogação independe da existência de saldo em relação aos itens que a compõem. 
9.4. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 
(três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
9.5. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
9.6. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou manual, e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 
9.7. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 
a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
9.8. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
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9.9. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
9.10. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
 
10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
10.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 
a classificação na licitação; e  
10.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
10.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 
10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
10.3.1.  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 
10.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá: 
10.4.1.  Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 
10.4.2.  Adjudicar e firmar o contrato/ARP nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
11. DOS RECURSOS 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
11.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
11.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema ou por e-mail 
(licitacao@miguelpereira.rj.gov.br). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.miguelpereira.rj.gov.br. 
 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
12.1.3. Não celebrar o contrato/ARP ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 
12.1.5. Fraudar a licitação 
12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
12.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
12.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
12.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  
12.2.1. Advertência;  
12.2.2. Multa; 
12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 
12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2. As peculiaridades do caso concreto 
12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato/ARP licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.  
12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 5% do valor 
do contrato/ARP licitado. 
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 
20% do valor do contrato/ARP licitado. 
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 
e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados. 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelo e-mail licitacao@miguelpereira.rj.gov.br. 
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no site da Prefeitura (www.miguelpereira.rj.gov.br) e no endereço eletrônico onde 
será realizada a sessão www.comprasbr.com.br. 
14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 
14.11.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços 
14.11.3. ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços 
14.11.4. ANEXO IV – Declaração Unificada 
14.11.5. ANEXO V – Valor máximo para aquisição 
14.11.6. ANEXO VI – Análise de Risco 
14.11.7. O ETP encontra-se na íntegra em nosso Portal Transparência, na plataforma 
www.comprasbr.com.br e no PNCP. 
 

Miguel Pereira, 07 de outubro de 2026. 
 

__________________________ 
Secretaria Municipal de Saúde 

Fundo Municipal de Saúde 
 

http://www.comprasbr.com.br/
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ANEXO I  
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 - Definição do objeto 
1.1. Objeto 
Aquisição de fórmulas infantis, dietas e suplementos alimentares considerados indispensáveis para 
assegurar a assistência integral à saúde no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, visando 
garantir o fornecimento ininterrupto, regular e em conformidade com as diretrizes do Sistema Único 
de Saúde (SUS), de modo a atender de forma adequada e tempestiva as necessidades da 
população que necessita desses insumos. 
1.1.2. Descrição 
A presente contratação tem por finalidade suprir a demanda estimada da Rede Municipal de Saúde 
pelo período de 12 (doze) meses, tendo como base a análise de laudos e prescrições médicas, bem 
como com os ofícios encaminhados pela Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro – DP 
Única de Miguel Pereira. 
Para a definição dos quantitativos, adotou-se como metodologia o cálculo do consumo médio 
mensal (CMM) de cada item, projetado para o período de 12 (doze) meses, de modo a assegurar 
previsibilidade, continuidade do abastecimento e mitigação de riscos de desabastecimento. 
Os itens 1 (hum) e 2 (dois) referem-se ao mesmo produto que possuem disponível no mercado 
embalagens de 400 g e 800 g. Optou-se por licitar as duas apresentações a fim de ter disponível a 
embalagem que melhor se adapte a prescrição dos usuários bem como aquela que possa 
representar a melhor vantajosidade financeira para o município. O mesmo ocorre para os itens 4 
(quatro) e 5 (cinco) e os itens 8 (oito) e 9 (nove). 
Os itens 2 (dois) e 3 (três) não tiveram os contratos prorrogados decorrentes do Pregão Eletrônico 
042/2024 – Processo Administrativo 8617/2024, o que justifica sua aquisição. Ainda, o item 6 (seis), 
apesar de não ter tido o contrato renovado está configurado como nova demanda por se tratar de 
uma nova solicitação não incluída no último certame.  
Quanto ao item 6 (seis), apesar de existir uma fórmula equivalente com saldo no último certame, 
em análise de laudo médico foi verificado que o paciente não poderia utilizar o referido item, o que 
justifica a inclusão deste no presente processo.  
No tocante dos itens desertos/fracassados no certame supracitado, procedeu-se à revisão da 
demanda, sendo mantido para esta aquisição somente o item 7 (sete) pois para os outros itens não 
existe mais registro de consumo ou demanda no setor.  
Em relação aos itens 4 (quatro) e 5 (cinco), estes, em consulta ao fabricante, foi informado que o 
produto Milnutri Complete® (já licitado) foi substituído pelo produto Fortini Complete®. Com o intuito 
de evitar problemas relacionados ao desabastecimento do item já licitado em relação ao seu novo 
nome comercial, optou-se por incluí-lo neste certame. A definição dos quantitativos dos itens 
constantes no Anexo II do Estudo Técnico Preliminar (ETP) decorre da consolidação dessas 
informações, em observância ao Termo de Ajuste de Conduta (TAC) firmado com a Defensoria 
Pública do Estado do Rio de Janeiro, assegurando o atendimento contínuo das demandas 
extrajudiciais. 
Com o intuito de resguardar o direito à privacidade e garantir a proteção dos dados sensíveis dos 
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (Lei nº 13.709/2018), os documentos que contêm informações pessoais, tais como 
prescrições médicas, laudos, relatórios e ofícios originais, encontram-se armazenados em local 
seguro, com acesso restrito. Tais documentos estão disponíveis no Anexo III do ETP com os devidos 
dados preservados.  
Ressalta-se que a planilha foi elaborada pela farmacêutica responsável técnica da Farmácia Judicial 
(Mariana Okuyama Lavinas – Mat: 01/4671) e pela nutricionista (Juliane de Souza Jesus Azevedo 
– Mat.: 01/2789), os quais são diretamente responsáveis pela análise de consumo, avaliação de 
prescrições e laudos, garantindo a fidedignidade e a adequação dos dados apresentados. 
1.2. Natureza 
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O objeto desta aquisição enquadra-se, conforme suas características, na categoria de material de 
consumo, considerando que se trata de produtos nutricionais destinados ao consumo humano, com 
utilização imediata e prazo de validade determinado. Os padrões de qualidade e desempenho foram 
previamente estabelecidos por meio de especificações usuais de mercado, não se caracterizando, 
portanto, como bens de luxo. 
Natureza da despesa: 
10.301.013.2.098 - ATENÇÃO BÁSICA DA SAÚDE 
10.302.012.2.113 - ASSISTÊNCIA, HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
1.3. Quantitativo 
Os quantitativos de cada item foram estimados com base no respectivo consumo médio mensal 
(CMM), projetado para suprir a demanda anual da rede municipal de saúde, conforme detalhado no 
Anexo I deste documento.                                                                                                                                                                                                                                                                                                
1.4. Prazo de contratação 
Tendo em vista a natureza do objeto, a contratação terá validade de 12 (doze) meses, prorrogáveis 
conforme legislação vigente. 
1.5. Especificação do bem 
O objeto desta aquisição enquadra-se, conforme suas características, na categoria de material de 
consumo, considerando que se trata de produtos nutricionais destinados ao consumo humano, com 
utilização imediata e prazo de validade determinado. Os padrões de qualidade e desempenho foram 
previamente estabelecidos por meio de especificações usuais de mercado, não se caracterizando, 
portanto, como bens de luxo. 
Com o intuito de resguardar o direito à privacidade e garantir a proteção dos dados sensíveis dos 
usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (Lei nº 13.709/2018), os documentos que contêm informações pessoais, tais como 
prescrições médicas, laudos, relatórios e ofícios originais, encontram-se armazenados em local 
seguro, com acesso restrito. Tais documentos estão disponíveis no Anexo III do ETP com os devidos 
dados preservados.  
1.6. Locais de entrega e recebimento 
O objeto dessa aquisição deverá ser entregue nas dependências da Central de Abastecimento 
Farmacêutico, situada a Avenida Cesar Lattes, nº 1377, Parque Guararapes, Miguel Pereira - RJ, 
CEP: 26.900-000, de segunda a sexta-feira, das 8h às 16h. 
As condições de recebimento estão descritas no item 5 deste Termo de Referência (TR).  
1.7. Garantia 
Não haverá exigência da garantia da contratação de que tratam os Artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133 de 2021, por menor complexidade do objeto e por serem itens de baixo vulto. 
 
2  - Fundamentação da contratação 
A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no ETP, seus 
anexos e no Documento de Formalização da Demanda. Esses instrumentos reúnem os elementos 
técnicos, jurídicos e operacionais necessários para justificar a aquisição, conforme exigido pelo art. 
18° da Lei nº 14.133/2021. 
A elaboração do ETP observou dados históricos de consumo, demandas extrajudiciais e prescrições 
médicas, garantindo que os quantitativos estejam adequados à realidade local, evitando 
desabastecimento e assegurando o uso racional dos recursos públicos. 
Dessa forma, demonstra-se que a aquisição atende ao planejamento prévio, à economicidade e à 
eficiência administrativa, estando devidamente alinhada ao interesse público e às diretrizes legais 
vigentes. 
 
3 - Descrição da solução apresentada  
A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada no tópico VII, específico do ETP, 
transcrito a seguir: 
Após a realização do estudo comparativo das alternativas disponíveis, com a devida análise dos 
aspectos técnicos, econômicos e operacionais, conclui-se que a alternativa mais adequada para 
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atender à necessidade da área requisitante consiste na realização de procedimento licitatório 
destinado à aquisição de fórmulas infantis, dietas e suplementos alimentares, visando assegurar o 
abastecimento contínuo, regular e eficiente da rede municipal de saúde. 
Nesse contexto, indica-se, como forma de sugestão, a adoção da modalidade Pregão Eletrônico, 
associada ao SRP, em conformidade com os artigos 6º, inciso XLV, e 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021. 
Tal escolha se justifica por se tratar de aquisição de bens classificados como comuns, passíveis de 
padronização, com demanda recorrente e possibilidade de fracionamento por item, o que se 
coaduna com as diretrizes de planejamento, eficiência e economicidade. 
Considerando a diversidade e a quantidade de itens a serem licitados, propõe-se que o critério de 
julgamento adotado seja o de menor preço por item, nos termos do art. 33, inciso I, da referida Lei, 
de forma a assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para cada produto específico, 
ampliando a competitividade entre fornecedores e otimizando a utilização dos recursos públicos. 
Ressalte-se que o registro de preços permite maior flexibilidade para a Administração, possibilitando 
aquisições parceladas conforme a real necessidade do consumo, o que contribui para uma gestão 
mais eficiente dos estoques e mitiga riscos de perdas por vencimento ou obsolescência. Além disso, 
o SRP viabiliza a redução de custos operacionais, uma vez que dispensa a realização de múltiplos 
procedimentos licitatórios ao longo do período de vigência da ata. 
Sugere-se que a vigência da ata de registro de preços seja de 12 (doze) meses, prorrogada por 
igual período, desde que demonstrado o interesse público, conforme disposto no art. 84 da Lei nº 
14.133/2021. 
Importante destacar que, ainda que o modelo proposto seja o mais alinhado à demanda atual, sua 
efetiva implementação dependerá do acompanhamento técnico adequado por parte da equipe 
gestora, especialmente para monitorar as condições de mercado e gerenciar eventuais solicitações 
de reequilíbrio econômico-financeiro, evitando impactos no fornecimento e garantindo a 
regularidade da Assistência Farmacêutica à população. 
Por todo o exposto, o demandante manifesta, de forma não vinculante, o entendimento de que a 
realização de Pregão Eletrônico com SRP, estruturado pelo critério de menor preço por item, mostra-
se como a solução mais adequada, vantajosa e compatível com as diretrizes de planejamento 
eficiente, economicidade e continuidade do serviço público essencial, nos termos da legislação 
vigente. 
 
4- Requisitos de contratação 
4.1. Requisitos Gerais 
4.1.1. A empresa contratada deverá estar regularmente constituída, com objeto social compatível 
com a comercialização, fornecimento e distribuição de fórmulas infantis, dietas enterais, 
suplementos alimentares e demais produtos correlatos destinados à nutrição clínica e terapêutica, 
em conformidade com o que constar em seu contrato social ou instrumento equivalente. 
4.1.2. O objeto desta aquisição enquadra-se, conforme suas características, na categoria de 
material de consumo, considerando que se trata de produtos nutricionais destinados ao consumo 
humano, com utilização imediata e prazo de validade determinado. Os padrões de qualidade e 
desempenho foram previamente estabelecidos por meio de especificações usuais de mercado, não 
se caracterizando, portanto, como bens de luxo. 
4.1.3. O fornecimento do objeto deverá atender integralmente aos padrões regulamentares 
estabelecidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), Ministério da Saúde, Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária de Alimentos e demais órgãos competentes, devendo os produtos 
possuir registro, notificação ou dispensa de registro, quando aplicável. Em sujeição às normas 
técnicas vigentes, os produtos deverão atender aos requisitos mínimos de qualidade, segurança, 
composição nutricional, acondicionamento, armazenamento e transporte adequados, conforme 
legislação sanitária aplicável. 
4.1.4. A empresa contratada será responsável pela entrega das fórmulas infantis, dietas e 
suplementos alimentares dentro dos prazos estabelecidos, assegurando a integridade dos produtos, 
suas condições adequadas de armazenamento, conservação e transporte, observando 
rigorosamente as exigências sanitárias e de controle de temperatura, quando aplicáveis. Caberá 
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ainda à contratada a substituição imediata de qualquer item que apresente avaria, alteração, 
vencimento inadequado, defeito ou desconformidade com as especificações técnicas exigidas. 
4.1.5. O fornecedor deverá realizar a entrega dos produtos, quando solicitado pela contratante, nos 
endereços especificados no instrumento convocatório, de acordo com as demandas da Secretaria 
Municipal de Saúde (SMS). O fornecimento deverá ocorrer de forma parcelada e contínua, conforme 
necessidade da Administração, visando garantir o abastecimento regular das unidades de saúde e 
o atendimento ininterrupto dos pacientes assistidos, evitando desperdícios, perdas por vencimento 
ou desabastecimento. 
4.1.6. Há exigência de marca, sendo aceitas as marcas citadas nos descritivos do PCS e Anexo I. 
Tal prática encontra respaldo no artigo 41, alínea “c”, da Lei nº 14.133/2021 e na manifestação 
técnica do Anexo VI. 
4.1.7. Na proposta do fornecedor deverá obrigatoriamente constar identificação do fabricante, 
apresentação, número de registro do produto, quantitativo presente na embalagem do produto 
ofertado, valor unitário por produto e total e descrição detalhada do produto; 
4.1.8. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos materiais. 
4.2. Requisitos Legais 
A aquisição deverá ser realizada em estrita conformidade com as justificativas técnicas e 
motivadoras constantes deste instrumento, observadas as quantidades estimadas, prazos e demais 
condições de execução definidas, em consonância com a legislação vigente aplicável à matéria. 
Para tanto, deverão ser atendidas, de forma cumulativa, as seguintes normas e diretrizes legais e 
regulatórias: 
● Lei nº 14.133/2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos, que estabelece normas 
gerais para a realização de contratações pela Administração Pública; 
● Decreto Municipal nº 7.034/2024, que dispõe sobre a regulamentação, no âmbito municipal, 
da aplicação da Lei nº 14.133/2021, definindo competências, fluxos e procedimentos 
complementares para o cumprimento da nova legislação; 
4.2.1. Os produtos fornecidos deverão atender integralmente à legislação sanitária vigente aplicável, 
observando as normas, regulamentos técnicos, resoluções, instruções normativas, portarias, 
decretos e demais atos expedidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), Ministério 
da Saúde e demais órgãos competentes, especialmente aqueles relacionados à fabricação, registro, 
notificação, controle de qualidade, composição, rotulagem, armazenamento, transporte, 
comercialização e distribuição de fórmulas infantis, dietas enterais, suplementos alimentares e 
produtos destinados à nutrição clínica. A contratada deverá assegurar que todos os produtos 
possuam regularização sanitária válida perante os órgãos competentes, quando exigível, bem como 
atender às atualizações normativas supervenientes durante toda a vigência da contratação. 
4.2.2. Qualificação técnica e documentação comprobatória do licitante: 
● Licença Sanitária em vigor emitida pela vigilância sanitária, válida; 
● Certificado de Registro de Produto emitido pela Anvisa, válido; 
● CRT – Certidão de Regularidade Técnica emitida pelo conselho competente; 
● Atestados de capacidade técnica. 
4.3. Requisitos de Sustentabilidade 
4.3.1. A empresa fornecedora deverá adotar práticas sustentáveis, minimizando impactos 
ambientais relacionados à fabricação, distribuição e descarte dos produtos. 
4.3.2. Para os casos específicos, deverão ser observadas as orientações constantes no “Guia 
Nacional de Licitações Sustentáveis”, da CGU/AGU; 
4.3.3. Considerando o art. 5º da Lei nº 14.133/2021, visando promover o princípio do 
desenvolvimento nacional sustentável, onde os produtos devem ser, preferencialmente, 
acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize 
materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 
armazenamento. 
4.4. Subcontratação 
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Não será admitida subcontratação. 
4.5. Vistoria/Amostra 
Não haverá necessidade de amostra prévia dos objetos a serem adquiridos, considerando a 
natureza do objeto e a padronização dos produtos no mercado. 
 
5 - Modelo de execução do objeto 
5.1. Prazo de entrega 
O prazo de entrega terá início a partir do momento em que a empresa contratada for formalmente 
comunicada e confirmar o recebimento da nota de empenho, seja por e-mail e/ou telefone. A entrega 
poderá ser efetuada de forma imediata para itens disponíveis em estoque, ou de forma parcelada, 
desde que devidamente justificada pela indisponibilidade temporária do item ou por características 
operacionais que exijam parcelamento. Nesses casos, o prazo máximo para atendimento de cada 
solicitação será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento da requisição pela 
contratada. A contratada pode solicitar prorrogação de prazo, salvo, se por motivo justo, e este 
pedido ser aceito por servidor habilitado do quadro profissional do Setor Judicial da Assistência 
Farmacêutica. 
5.2. Recebimento Provisório 
5.2.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, mediante assinatura de documento de entrega, no 
prazo de 05 (cinco) dias corridos, será verificada sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
5.2.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste TR e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 10 
(dez) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
5.3. Recebimento Definitivo 
5.3.1. Os itens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação, mediante termo detalhado. 
5.3.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
5.3.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não excluirá a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação (conforme art. 140, § 2º, Lei 
14.133/21); 
5.3.4. Os insumos que necessitam, deverão ser transportados sob refrigeração; 
5.3.5. Devido a natureza dos insumos, esses deverão ser entregues com prazo de validade de, no 
mínimo, 8 (oito) meses, contado da data de entrega; 
5.3.6. Caso não tenha os insumos com validade igual ou superior a 8 (oito) meses para entrega, 
deverá enviar uma carta de comprometimento pela reposição dos mesmos e informar no documento 
que será responsável pelo recolhimento e incineração dos produtos a serem trocados, não utilizados 
decorrentes da validade inferior ao estipulado; 
5.3.7. Os produtos deverão estar nas condições estipuladas neste documento, na proposta 
aprovada, na Nota de Empenho e quando for o caso, nas ordens de fornecimento, isentos de 
defeitos de fabricação; 
5.3.8. Os produtos deverão ser entregues na presença dos servidores devidamente designados, no 
local informado, acompanhados da Nota Fiscal preenchida contendo a especificação e quantidade 
correta; 
5.3.9. Todos os produtos deverão estar em conformidade com a Nota de Empenho, que poderá estar 
acompanhada da relação de itens ou de outro documento emitido pela SMS; 
5.3.10. Caso os produtos se encontrem desconforme ao exigido nesse documento, a SMS notificará 
a Contratada para substituí-los no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da notificação; 
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5.3.11. Cumprir com a legislação vigente inerente ao objeto, inclusive com todos os encargos 
tributários, fiscais, trabalhista, devendo arcar ainda, com todas as despesas e custo necessários ao 
cumprimento do objeto; 
5.3.12. Os produtos entregues deverão corresponder integralmente aos ofertados na proposta, 
devendo atender fielmente às especificações apresentadas, incluindo marca, fabricante, modelo, 
apresentação, tamanho, material de composição, forma de acondicionamento e demais 
características técnicas indicadas no processo licitatório. 
5.3.13. Considerando o princípio da vinculação e do julgamento objetivo, que asseguram os 
princípios da igualdade, isonomia e impessoalidade, a empresa vencedora, fica vinculada à proposta 
que ofertou, ou seja, não pode alterar a marca/produto que ofertou, salvo se comprovar que 
circunstâncias alheias a sua vontade, imprevisíveis e intransponíveis, não tem como assegurar a 
entrega da marca-produto ofertado, tais como: prova de que a indústria não fabrica mais o produto, 
está com a produção interrompida ou por razões técnicas, como proibição da Anvisa.. Portanto, não 
serão aceitas trocas de marca sem prévia autorização do setor requisitante, mediante análise 
técnica e formalização por escrito pelo autorizador. 
5.3.14. Caso o fornecedor entregue marca divergente da proposta, sem devida comprovação do 
fabricante da marca ofertada sobre a indisponibilidade do produto, ficará sob responsabilidade da 
contratada, o recolhimento e substituição do item divergente pela marca correta. 
5.3.15. Finalizadas as entregas e recebidos definitivamente pela administração, serão pagos os 
valores devidos conforme tópico 7 (sete) deste TR. 
 
6  - Modelo de gestão do contrato 
6.1. Órgão gerenciador  
Secretaria Municipal de Saúde 
6.2. Órgãos participantes 
Não haverá publicação de IRP, uma vez que a Secretaria Municipal de Saúde é a única demandante, 
por meio da Assistência Farmacêutica no âmbito do Município, para a aquisição do objeto, conforme 
§ 1º do art. 86, da Lei 14.133/25. § 1º O procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável 
quando o órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante.  
6.3. Termo de contratação  
6.3.1. A contratação será formalizada por meio de assinatura da Ata de Registro de Preços (ARP). 
6.3.2. O prazo para a assinatura da ARP será 72 (setenta e duas) horas. 
6.3.3. A ARP terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, a partir do primeiro dia útil da publicação 
no PNCP, prorrogável conforme legislação vigente. 
6.4. Adesão por outros órgãos 
A adesão à ARP por outros órgãos não será permitida de acordo com o item 6.2 deste documento. 
6.5. Execução da Contratação 
6.5.1.  A ARP deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
6.5.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.5.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.6. Obrigações da contratada 
6.6.1. Entregar o objeto da contratação de acordo com as condições e especificações previstas 
neste instrumento; 
6.6.2. Manter, durante a vigência da contratação, todas as condições de habilitação e qualificação 
técnica exigidas na licitação; 
6.6.3. A fornecedora dos produtos deverá ser responsável pela substituição, troca ou reposição dos 
produtos que porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as 
especificações dos itens. Na substituição de produtos inadequados, a reposição será por outro com 
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especificações técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da contratante, sem custo 
adicional para a contratante. 
6.6.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo durante a execução da contratação, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização exercida pelo gestor; 
6.6.5. Informar à fiscalização da contratante, por escrito, quaisquer condições inadequadas à 
entrega dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução da 
contratação; 
6.6.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas solicitações 
se sujeita a atender prontamente; 
6.6.7. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais que serão 
entregues; 
6.7. Obrigações da contratante 
6.7.1. Fornecer à contratada todas as condições e informações necessárias ao integral cumprimento 
da contratação; 
6.7.2. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados; 
6.7.3. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução deste objeto, através do gestor, cabendo a este 
registrar, com a ciência do representante da contratada, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução da contratação, podendo, em razão de falhas porventura observadas, notificá-la 
relativamente a qualquer irregularidade encontrada, determinando as providências para a 
regularização do que for necessário. 
6.8. Sanções 
Se a adjudicatária inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às 
sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 
6.9. Acompanhamento e Fiscalização 
6.9.1. A execução da contratação deverá ser acompanhada pelo Responsável do Almoxarifado da 
SMS e fiscalizada pelo fiscal da ARP a ser nomeado por portaria. 
6.9.2. Após a assinatura da ARP, o Responsável do Almoxarifado da SMS poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
6.9.3. O Responsável do Almoxarifado da SMS acompanhará a execução do objeto, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
6.9.4. O Responsável do Almoxarifado da SMS anotará, no histórico de gerenciamento da 
contratação, todas as ocorrências relacionadas à execução do objeto, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
6.9.5. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o Responsável do Almoxarifado da SMS 
comunicará o Gestor que emitirá notificação para a devida correção da execução contratual, 
determinando o respectivo prazo para o saneamento do problema constatado. 
6.9.6. O fiscal da ARP acompanhará os registros de todas as ocorrências relacionadas à execução 
ARP e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. 
6.9.7. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 
6.9.7.1. Acompanhamento das entregas através das requisições emitidas pelo órgão, bem como 
dos relatórios a serem disponibilizados pela contratada; 
6.9.7.2. Conferência das notas fiscais e dos documentos de comprovação de habilitação, ateste do 
documento fiscal e encaminhamento ao financeiro. 
 
7 - Critérios de medição e de pagamento 
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7.1 Recebimento  
7.1.1. Conforme Item 5 deste Termo de Referência. 
7.1.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil da licitante 
vencedora pela qualidade, correção e segurança do objeto contratual. 
7.1.3. A contratada deverá realizar entrega do objeto de acordo com as especificações e 
obedecendo rigorosamente as condições descritas neste instrumento. 
7.2. Documento de Cobrança 
7.2.1. Para efeitos de pagamento, a contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou documento de 
cobrança, constando de forma discriminada a efetiva entrega do objeto contratado e demais 
informações pertinentes ao pagamento. 
7.2.2. Após o atesto na Nota Fiscal ou documento de cobrança, que deverá ocorrer no prazo de até 
05 (cinco) dias corridos, o processo deverá ser encaminhado à área competente para pagamento. 
7.3. Liquidação 
7.3.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento. 
7.3.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 
7.3.3. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, que poderá ser constatada por meio de 
consulta on-line ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) ou mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021. - Certidões de regularidade fiscal, social e trabalhista. 
7.3.4. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante. 
7.3.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.3.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
7.3.7. As retenções e recolhimentos fiscais determinados pela legislação tributária deverão ser 
efetuadas por ocasião do pagamento, nas situações cabíveis. 
7.4.  Prazo de pagamento 
O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias corridos, após a entrega da nota fiscal. 
7.5. Forma de pagamento 
7.5.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente, indicados pela contratada. 
7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
7.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 
 
8. Forma e critérios de seleção do fornecedor e forma de fornecimento 
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de processo licitatório, na modalidade Pregão 
Eletrônico, através do Sistema de Registro de Preços (SRP), com critério de julgamento de menor 
preço por item, já que se trata de vários itens. 
A escolha do SRP pela administração pública é para aperfeiçoar a aquisição de bens de forma 
planejada e eficiente, possibilitando flexibilidade na gestão das demandas. Esse conjunto de 
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procedimentos permite que as aquisições sejam feitas conforme a necessidade, minimizando riscos 
de desabastecimento e otimizando o uso dos recursos. Além disso, o SRP está alinhado aos 
princípios da isonomia e competitividade previstos na Lei 14.133/2021, já que promove a ampla 
participação de fornecedores e assegura que a administração obtenha o melhor preço possível. 
8.2. Forma de fornecimento 
O fornecimento do objeto será realizado de forma parcelada, em conformidade com as 
características específicas dos insumos e as necessidades operacionais e logísticas da rede 
municipal de saúde. Essa forma de entrega é essencial para assegurar o abastecimento contínuo e 
regular, evitando a formação de estoques excessivos que possam gerar desperdícios ou perdas por 
vencimento. 
8.3. Exigência de habilitação 
A apresentação dos documentos comprobatórios do que foi elencado no item 4.2.2 deste documento 
é fundamental para garantir a idoneidade e a qualificação técnica do licitante, garantindo que o 
fornecedor atenda aos requisitos legais, fiscais e sanitários. Esses documentos comprovam a 
regularidade da empresa junto aos órgãos competentes, a qualidade e conformidade do produto 
oferecido, bem como a experiência e capacidade técnica para executá-lo de maneira adequada e 
satisfatória. Dessa forma, a exigência documental visa mitigar riscos, garantir a legalidade da 
contratação e garantir que o objeto licitado seja entregue com qualidade. Caso alguma outra 
habilitação ou qualificação seja necessária, virá disciplinado no Edital de Licitação. 
 
9 - Estimativas do valor da contratação 
O valor estimado para a presente contratação, conforme demonstrado na planilha do Anexo IV do 
ETP, é de R$ 199.301,88 (cento e noventa e nove mil, trezentos e hum reais oitenta e oito centavos). 
A pesquisa de preços deu-se no período compreendido entre os 23/03/2026 a 26/05/2026 (Anexo V 
do ETP). 
Esclarece-se que o valor indicado possui natureza estimativa, destinando-se à análise comparativa 
das alternativas disponíveis no mercado, com o objetivo de orientar a escolha da solução mais 
adequada às necessidades da Administração. A elaboração da estimativa contou com a participação 
dos técnicos da área requisitante, sendo a pesquisa de preços realizada com base em valores 
obtidos em sítios eletrônicos. Os dados estão devidamente apresentados na planilha do Anexo IV 
do ETP. 
Para fins de adequada instrução processual, a futura pesquisa detalhada de preços dos itens será 
realizada pela Comissão de Planejamento e Compras da Secretaria Municipal de Saúde, nos termos 
do Decreto 7.659/2026, que atualiza o art. 56 do Decreto Municipal nº. 7.034/2024: 
Art. 56. A estimativa de valor da contratação deverá ser realizada pela Estrutura da Superintendência 
de Licitações e Contratos, através do setor de compras nos casos em que se pretenda a contratação 
de bens e serviços que atendam necessidades comum, ou em demais casos, admitindo auxílio dos 
demais órgãos e entidades da Prefeitura Municipal de Miguel Pereira, exceto os processos de 
aquisições e serviços relacionados e específicos da área da saúde, e/ou processo que seja 
demandados e/ou tenha como órgão solicitante/órgão gerenciador a Secretaria Municipal de Saúde.  
§ 1º Os Processos licitatórios, de dispensas ou inexigibilidades, as locações de imóveis, prova de 
vantajosidade de Adesão e de Prorrogação de Prazo de Vigência e/ou qualquer outro procedimentos 
licitatórios relacionados, específicos e exclusivos da área da saúde, além dos processo que seja 
demandados e que tenha como órgão solicitante/órgão gerenciador exclusivamente a Secretaria 
Municipal de Saúde de Miguel Pereira, deverão ser e realizados pela Comissão Municipal de 
Planejamento e Compras da Secretaria Municipal de Saúde, designada para atuar no âmbito 
daquela Secretaria, atuando na fase preparatória, conforme art. 17, inciso I da Lei Federal nº 
14.133/21.  
§ 2º Os procedimentos para a realização da pesquisa e estimativa de preço deverá seguir as normas 
e diretrizes do TCERJ, TCU e legislação federal e/ou municipal pertinente. 
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O referido procedimento observará integralmente os dispositivos legais e normativos aplicáveis, de 
modo a garantir a adequada fundamentação técnica do planejamento da contratação, bem como a 
obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 
 
10 - Adequação orçamentária, quando não se trata de Sistema de Registro de Preço (SRP) 
Trata-se de SRP, contudo, seguem as indicações das fontes de recursos a serem utilizadas, 
ressaltando que as aquisições estão previstas nas leis orçamentárias: Plano Plurianual (PPA), a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). 
A dotação orçamentária por onde correrá a despesa é: 
Programa de Trabalho: 
10.301.013.2.098 - ATENÇÃO BÁSICA DA SAÚDE 
10.302.012.2.113 - ASSISTÊNCIA, HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
Elemento de despesas:  33.90.32.07 
Fontes de Recurso: 1.600 - 1.500 - 1.621 - 1635 
 
11 - Anexos  
Anexo I – Especificações e quantitativos. 
 
12 - Responsáveis 
 
 
 
 

 
Juliane de Souza Jesus Azevedo 

Matrícula: 01/2789 
 
 
 
 

Miguel Pereira, 06 de outubro de 2026. 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
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ANEXO III 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 030/2026 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS REFERENTE A AQUISIÇÃO DE FÓRMULAS INFANTIS, 
DIETAS E SUPLEMENTOS ALIMENTARES CONSIDERADOS INDISPENSÁVEIS PARA 
ASSEGURAR A ASSISTÊNCIA INTEGRAL À SAÚDE NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE, VISANDO GARANTIR O FORNECIMENTO ININTERRUPTO, REGULAR E EM 
CONFORMIDADE COM AS DIRETRIZES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS), SOLICITADO 
PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, E O 
FORNECEDOR ABAIXO INDICADO. 
 
O MUNICÍPIO DE MIGUEL PEREIRA, através da Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal 
de saúde inscrita no CNPJ: 12.240.308/0001-93 na qualidade e ora designado ÓRGÃO 
GERENCIADOR, representado neste ato pelo Ordenador de Despesas, Secretário Municipal Carlos 
Eduardo Batista Lima, CI nº 08.702.546-6 Detran-RJ e CPF 927.199.707-78, e a empresa 
_________________ situada na ____________________ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
_____________daqui por diante denominada FORNECEDOR, representada neste ato por 
_____________, cédula de identidade nº ________, expedida pelo ________, CPF __________, 
lavram a presente Ata de Registro de Preços, na forma do disposto no processo administrativo nº 
5332/2026, implantado pelo processo licitatório citado, homologado pelos Ordenadores de 
Despesas em __/__/2026, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023 e do Decreto nº 7.034, de 23 de janeiro de 2024, 
Decreto nº 7.377 de 19 de fevereiro de 2025 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar a 
presente Ata de Registro de Preços mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:  
  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE FÓRMULAS INFANTIS, DIETAS E 
SUPLEMENTOS ALIMENTARES CONSIDERADOS INDISPENSÁVEIS PARA ASSEGURAR A 
ASSISTÊNCIA INTEGRAL À SAÚDE NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, 
VISANDO GARANTIR O FORNECIMENTO ININTERRUPTO, REGULAR E EM CONFORMIDADE 
COM AS DIRETRIZES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS), conforme as especificações 
contidas no Edital; Termo de Referência – Anexo I do Edital e da Proposta de Preços. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E ENTREGA 
O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem 
 
 
 
Da entrega 
O objeto dessa aquisição deverá ser entregue nas dependências da Central de Abastecimento 
Farmacêutico, situada a Avenida Cesar Lattes, nº 1377, Parque Guararapes, Miguel Pereira - RJ, 
CEP: 26.900-000, de segunda a sexta-feira, das 8h às 16h. 
O prazo de entrega terá início a partir do momento em que a empresa contratada for formalmente 
comunicada e confirmar o recebimento da nota de empenho, seja por e-mail e/ou telefone. A entrega 
poderá ser efetuada de forma imediata para itens disponíveis em estoque, ou de forma parcelada, 
desde que devidamente justificada pela indisponibilidade temporária do item ou por características 
operacionais que exijam parcelamento. Nesses casos, o prazo máximo para atendimento de cada 
solicitação será de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento da requisição pela 
contratada. A contratada pode solicitar prorrogação de prazo, salvo, se por motivo justo, e este 
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pedido ser aceito por servidor habilitado do quadro profissional do Setor Judicial da Assistência 
Farmacêutica. 
Recebimento Provisório 
Os itens serão recebidos provisoriamente, mediante assinatura de documento de entrega, no prazo 
de 05 (cinco) dias corridos, será verificada sua conformidade com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta. 
Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste TR e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 10 (dez) dias corridos, 
a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
Recebimento Definitivo 
Os itens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação, mediante termo detalhado. 
Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 
do prazo. 
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não excluirá a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução da contratação (conforme art. 140, § 2º, Lei 14.133/21); 
Os insumos que necessitam, deverão ser transportados sob refrigeração; 
Devido a natureza dos insumos, esses deverão ser entregues com prazo de validade de, no mínimo, 
8 (oito) meses, contado da data de entrega; 
Caso não tenha os insumos com validade igual ou superior a 8 (oito) meses para entrega, deverá 
enviar uma carta de comprometimento pela reposição dos mesmos e informar no documento que 
será responsável pelo recolhimento e incineração dos produtos a serem trocados, não utilizados 
decorrentes da validade inferior ao estipulado; 
Os produtos deverão estar nas condições estipuladas neste documento, na proposta aprovada, na 
Nota de Empenho e quando for o caso, nas ordens de fornecimento, isentos de defeitos de 
fabricação; 
Os produtos deverão ser entregues na presença dos servidores devidamente designados, no local 
informado, acompanhados da Nota Fiscal preenchida contendo a especificação e quantidade 
correta; 
Todos os produtos deverão estar em conformidade com a Nota de Empenho, que poderá estar 
acompanhada da relação de itens ou de outro documento emitido pela SMS; 
Caso os produtos se encontrem desconforme ao exigido nesse documento, a SMS notificará a 
Contratada para substituí-los no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da notificação; 
Cumprir com a legislação vigente inerente ao objeto, inclusive com todos os encargos tributários, 
fiscais, trabalhista, devendo arcar ainda, com todas as despesas e custo necessários ao 
cumprimento do objeto; 
Os produtos entregues deverão corresponder integralmente aos ofertados na proposta, devendo 
atender fielmente às especificações apresentadas, incluindo marca, fabricante, modelo, 
apresentação, tamanho, material de composição, forma de acondicionamento e demais 
características técnicas indicadas no processo licitatório. 
Considerando o princípio da vinculação e do julgamento objetivo, que asseguram os princípios da 
igualdade, isonomia e impessoalidade, a empresa vencedora, fica vinculada à proposta que ofertou, 
ou seja, não pode alterar a marca/produto que ofertou, salvo se comprovar que circunstâncias 
alheias a sua vontade, imprevisíveis e intransponíveis, não tem como assegurar a entrega da marca-
produto ofertado, tais como: prova de que a indústria não fabrica mais o produto, está com a 
produção interrompida ou por razões técnicas, como proibição da Anvisa.. Portanto, não serão 
aceitas trocas de marca sem prévia autorização do setor requisitante, mediante análise técnica e 
formalização por escrito pelo autorizador. 
Caso o fornecedor entregue marca divergente da proposta, sem devida comprovação do fabricante 
da marca ofertada sobre a indisponibilidade do produto, ficará sob responsabilidade da contratada, 
o recolhimento e substituição do item divergente pela marca correta. 
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CLÁUSULA TERCEIRA: ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
O órgão gerenciador: 
Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde 
Órgãos participantes: 
Secretaria Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde 
 
CLÁUSULA QUARTA: DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro 
de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

• Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

• Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

• Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 
O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão 
ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro 
de preços. 
O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos deste item. 
Dos limites para as adesões 
As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 
preços para o gerenciador e para os participantes. 
O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 
registro de preços. 
A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita 
ao limite de que trata, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 
federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DA SUBCONTRATAÇÃO  
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA: DO PAGAMENTO  
O pagamento a Empresa CONTRATADA será efetuado em até 30 (trinta) dias a contar do aceite 
dos serviços ora contratados pela fiscalização do Contrato/ARP. 
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Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente da 
instituição financeira contratada pela PMMP, cujo número e agência deverão ser informados pelo 
adjudicatário até a assinatura do Contrato/ARP. 
No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da 
instituição financeira contratada pela PMMP ou caso verificado pelo CONTRATANTE a 
impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira 
contratada pela PMMP, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento 
poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, 
eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela 
CONTRATADA. 
A Contratada deverá encaminhar a apólice contendo o nº da nota de empenho para pagamento a 
Secretaria solicitante, acompanhada das CNDs do FGTS, FEDERAL e TRABALHISTA. 
Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente 
atestada pelo(s) agente(s) competente(s). 
Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato 
atribuível ao CONTRATADO, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IGPM, e juros 
moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao 
estabelecido neste Edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 
O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e de acordo com o empenho recebido e 
no CNPJ do solicitante, Município de Miguel Pereira CNPJ sob o nº. 32.415.283/0001-29; Fundo 
Municipal de Saúde CNPJ: 12.240.308/0001-93, consoante o Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 
2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS 85, de 9 de julho de 2010, e, caso seu 
estabelecimento estiver localizado no Estado do Rio de Janeiro deverá observar a forma prescrita 
no § 1º, alíneas a, b, c e d, do art. 2º da Resolução SER 047/2003. 
Todos os fornecedores , sejam de serviços ou de materiais , que não estejam enquadrados no 
regime tributário do simples Nacional e nem elencados no art. 4° , da instituição Normativa RFB N° 
1.234, de 11 de janeiro de 2012, quando da emissão da nota fiscal de venda , da fatura, ou da nota 
fiscal de representação de serviços, deverão destacar o valor da retenção do imposto de renda com 
o título de “IRRF” , com base da tabela I , anexa a instrução Normativa RFB n° 1.234., de 11 de 
janeiro de 2022. O destaque do valor retido deverá ser identificado no campo próprio, para produzir 
efeito como parcela dedutível no ato da quitação da nota fiscal de venda, da fatura, ou da nota fiscal 
de prestação de serviços. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 
A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso mediante pesquisa 
de mercado. 
Na prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos 
registrados em relação a cada item, até o limite do quantitativo original. 
A prorrogação independe da existência de saldo em relação aos itens que a compõem. 
O ato de prorrogação do prazo de vigência da ata de registro de preços deverá indicar, 
expressamente, o termo inicial e final do prazo e o quantitativo renovado em relação a cada item, 
que poderá ser parcial ou total. 
O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
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A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade da 
ata de registro de preços. 
Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 
condições para formalização da ata de registro de preços: 
Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 
a classificação da licitação; e  
Mantiverem sua proposta original.  
Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 
O registro a que se refere o item anterior tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item anterior 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses: 
Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 
Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 
O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 
no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 
pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou manual e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços. 
Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
Na hipótese de nenhum dos licitantes remanescentes aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 
Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
Adjudicar e firmar o contrato/ARP nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
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A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice IPCA;   
No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 
Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 
a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 
às condições inicialmente pactuadas. 
Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 
aceitam manter seus preços registrados. 
Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
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Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 
valores praticados pelo mercado. 
O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 
O remanejamento somente poderá ser feito: 
De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 
Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
O cancelamento de registros será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas:  
Por razão de interesse público; 
A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 
11.462, de 2023.  
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CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Fornecer à CONTRATADA todas as condições e informações necessárias ao integral cumprimento 
da contratação; 
Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados; 
Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução deste objeto, através do GESTOR, cabendo a este 
registrar, com a ciência do representante da CONTRATADA, todas as ocorrências relacionadas com 
a execução da contratação, podendo, em razão de falhas porventura observadas, notificá-la 
relativamente a qualquer irregularidade encontrada, determinando as providências para a 
regularização do que for necessário. 
 
CLÁUSULA NONA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
Entregar o objeto da contratação de acordo com as condições e especificações previstas neste 
instrumento; 
Manter, durante a vigência da contratação, todas as condições de habilitação e qualificação técnica 
exigidas na licitação; 
A fornecedora dos produtos deverá ser responsável pela substituição, troca ou reposição dos 
produtos que porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as 
especificações dos itens. Na substituição de produtos inadequados, a reposição será por outro com 
especificações técnicas iguais, ou superiores com aprovação prévia da contratante, sem custo 
adicional para a contratante. 
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo durante a execução da contratação, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização exercida pelo gestor; 
Informar à fiscalização da contratante, por escrito, quaisquer condições inadequadas à entrega dos 
produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução da contratação; 
Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, cujas solicitações se 
sujeita a atender prontamente; 
A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais que serão 
entregues; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DAS PENALIDADES 
O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital ou no aviso de contratação direta. 
As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  
É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 
8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 12 do Edital, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA PUBLICAÇÃO 
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO FORO DE ELEIÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
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Fica eleito o Foro Central da Comarca do Município de Miguel Pereira para dirimir qualquer litígio 
decorrente da presente Ata de Registro de Preços que não possa ser resolvido por meio amigável, 
com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas nesta Ata de 
Registro de Preços, firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, 
depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

 
 

Miguel Pereira-RJ, __ de __________ de 2026. 
 

 
 

_____________________________ 
Secretaria Municipal de Saúde 

Fundo Municipal de Saúde 
Carlos Eduardo Batista Lima 

 
 
 

________________________ 
EMPRESA VENCEDORA 

Representante Legal 
 
 
 

Testemunhas: 
 
 
__________________________    __________________________ 
Nome:        Nome: 
CPF:        CPF: 
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ANEXO IV 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
 
Ao 
Agente de Contratação/Pregoeiro 
 
REF. PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº 030/2026, para AQUISIÇÃO DE FÓRMULAS 
INFANTIS, DIETAS E SUPLEMENTOS ALIMENTARES CONSIDERADOS INDISPENSÁVEIS 
PARA ASSEGURAR A ASSISTÊNCIA INTEGRAL À SAÚDE NO ÂMBITO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, VISANDO GARANTIR O FORNECIMENTO ININTERRUPTO, 
REGULAR E EM CONFORMIDADE COM AS DIRETRIZES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 
(SUS). 
 
Pelo presente instrumento, a empresa........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  
 
(  ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que 
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
 
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte 
ou cooperativa. 
 
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 
não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 
quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI do art. 68 da Lei nº 
14.133. 
 
2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes 
impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 
 
3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão 
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 
 
4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 
empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação, nos termos do do artigo 9° da Lei n° 14.133/2021. 
 
5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato/ARP, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

 
6) Declaramos de que atendemos aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7) Declaramos que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
8) Declaramos que nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
9) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da 
empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 
................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 
é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável 
pela assinatura do Contrato/ARP. 
 
10) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura 
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo 
que o Contrato/ARP seja encaminhado para o seguinte endereço: 
 
E-mail: 
Telefone: (  ) 
Whatsapp:  
 
11) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como 
intimado nos dados anteriormente fornecidos. 
 
12) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do 
CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução 
do contrato/ARP, referente ao Pregão Eletrônico nº: ___/2026 e todos os atos necessários ao 
cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no 
Contrato/ARP. 
 
13) Declaramos que tomamos conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação. 

 
 

Miguel Pereira, __ de ___________ de 2026. 
 
 

_______________________________________ 
Assinatura do representante legal 

 
 
 

OBS 
1 - Esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou devidamente 
identificada com o carimbo do CNPJ da mesma. 
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ANEXO V 
VALOR MÁXIMO PARA AQUISIÇÃO POR ITEM 

 
 



   
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIGUEL PEREIRA 

EDITAL 

 
Rua Prefeito Manoel Guilherme Barbosa, nº 375, Centro, Miguel Pereira-RJ 

www.miguelpereira.rj.gov.br - licitacao@miguelpereira.rj.gov.br 

42 
Fontes das Minutas de Editais: https://www.gov.br/agu/pt-

br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/modelos-da-lei-no-14-133-21-para-pregao-e-concorrencia 

PROCESSO Nº     5662/2026 

DATA: 07/10/2026   FLS. ______ 

RUBRICA __________________ 

 
 
 



   
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIGUEL PEREIRA 

EDITAL 

 
Rua Prefeito Manoel Guilherme Barbosa, nº 375, Centro, Miguel Pereira-RJ 

www.miguelpereira.rj.gov.br - licitacao@miguelpereira.rj.gov.br 

43 
Fontes das Minutas de Editais: https://www.gov.br/agu/pt-

br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/modelos-da-lei-no-14-133-21-para-pregao-e-concorrencia 

PROCESSO Nº     5662/2026 

DATA: 07/10/2026   FLS. ______ 

RUBRICA __________________ 

Proc. Adm.: XXX/2026 

Data: 11 /02/2026       Fl. 

Rub.:_______ 

Rub. 

 

ANEXO VI 

ANÁLISE DE RISCO 

ANÁLISE DE RISCOS 

FASE DE ANÁLISE 

(   x  ) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 

(       ) Gestão do Contrato 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

Aquisição de fórmulas infantis, dietas e suplementos alimentares considerados indispensáveis para assegurar a assistência 
integral à saúde no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, visando garantir o fornecimento ininterrupto, regular e em 
conformidade com as diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS), de modo a atender de forma adequada e tempestiva as 
necessidades da população que necessita desses insumos. 

RISCO 1 – FASE DE PLANEJAMENTO 

Descrição do risco: 
Planejamento insuficiente para o período de 12 meses. 

Probabilidade de ocorrência do risco: 

(    ) Baixa 

( x ) Média 

(    ) Alta 

Impacto da eventual ocorrência do risco: 

(    ) Baixa 

( x ) Média 

(    ) Alta 

Ações preventivas que podem ser adotadas: Alterar a prescrição do paciente, se possível. 

Responsável pela adoção das ações preventivas: 
Equipe de Planejamento da Contratação: Central de 
Abastecimento Farmacêutico e setor judicial. 

Ações de contingência que devem ser adotadas quando 
concretizado o risco: 

Projetar um saldo para contratação por dispensa de 
licitação em casos de surgimento de novas demandas 
não estimadas na ata de registro de preço. 

Responsável pela adoção das ações de contingência: Gestor - Coordenação de Assistência Farmacêutica e 
setor judicial. 

RISCO 2 – FASE DE PLANEJAMENTO 

Descrição do risco: Especificações incompletas ou erradas. 

Probabilidade de ocorrência do risco: 

(    ) Baixa 

( x ) Média 

(    ) Alta 

Impacto da eventual ocorrência do risco: 

(    ) Baixa 

( x ) Média 

(    ) Alta 

Ações preventivas que podem ser adotadas: 
Realizar uma revisão nas prescrições, verificando se as 
apresentações e quantidades solicitadas estão de acordo 
com a tabela nutricional. 

Responsável pela adoção das ações preventivas: Prescritores e Nutricionistas da rede Municipal. 

Ações de contingência que devem ser adotadas quando 
concretizado o risco: 

Revisar e ajustar o escopo e as especificações durante a 
fase de elaboração do edital, antes da publicação. 

Responsável pela adoção das ações de contingência: Equipe de planejamento. 

RISCO 3 – FASE DE PLANEJAMENTO 

Descrição do risco: Falta de clareza nas obrigações da contratada. 

Probabilidade de ocorrência do risco: 

( x ) Baixa 

(    ) Média 

(    ) Alta 

Impacto da eventual ocorrência do risco: 

( x ) Baixa 

(    ) Média 

(    ) Alta 
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Ações preventivas que podem ser adotadas: 

Definir de modo transparente os requisitos da 
contratação, bem com as obrigações da contratada 
durante o período de vigência da ata de registro de 
preços, os critérios de aceitação do objeto, modalidade 
de empenho e prazos para pagamento. 

Responsável pela adoção das ações preventivas: Equipe de Planejamento da Contratação: setor judicial. 

Ações de contingência que devem ser adotadas quando 
concretizado o risco: 

Registrar os problemas ocorridos associados a este risco 
e preparar um modelo de edital que os sane na fase de 
elaboração de um provável novo certame. 

Responsável pela adoção das ações de contingência: Equipe de Planejamento da Contratação: Central de 
Abastecimento Farmacêutico e setor judicial. 

RISCO 4 – FASE DE LICITAÇÃO 

Descrição do risco: Seleção inadequada dos fornecedores. 

Probabilidade de ocorrência do risco: 

( x ) Baixa 

(    ) Média 

(    ) Alta 

Impacto da eventual ocorrência do risco: 

( x ) Baixa 

(    ) Média 

(    ) Alta 

Ações preventivas que podem ser adotadas: 

- Solicitação de apresentação de atestado da capacidade 
técnica e demais documentos que se julgue pertinente 
para garantia de um bom fornecimento. 
- Realizar uma avaliação detalhada da capacidade 
técnica da empresa durante o processo de seleção, 
incluindo revisão de certificações, experiência prévia e 
qualificações da equipe técnica. 

Responsável pela adoção das ações preventivas: 
Equipe de Planejamento da Contratação: Central de 
Abastecimento Farmacêutico. 

Ações de contingência que devem ser adotadas quando 
concretizado o risco: 

- Estabelecer um plano de contingência para lidar com 
falhas ou atrasos no fornecimento dos itens. 
- Aplicação de sanções contratuais previstos na lei; 
- Substituição do(s) fornecedor(es); 

Responsável pela adoção das ações de contingência: 

- Fundo Municipal de Saúde 
- Fiscais da futura contratação 
- Divisão de Licitação de Contratações e 
- Procuradoria Geral do Município. 

RISCO 5 – FASE DE LICITAÇÃO 

Descrição do risco: Propostas inexequíveis. 

Probabilidade de ocorrência do risco: 

(    ) Baixa 

(    ) Média 

( x ) Alta 

Impacto da eventual ocorrência do risco: 

(    ) Baixa 

(    ) Média 

( x ) Alta 

Ações preventivas que podem ser adotadas: 
Estabelecer limites de inexequibilidade e solicitar 
garantias adicionais para propostas com preços 
significativamente abaixo da média. 

Responsável pela adoção das ações preventivas: Divisão de Licitações e Contratos. 

Ações de contingência que devem ser adotadas quando 
concretizado o risco: 

Desclassificar propostas inexequíveis. 

Responsável pela adoção das ações de contingência: Divisão de Licitações e Contratos. 

RISCO 6 – FASE DE LICITAÇÃO 

Descrição do risco: Impugnações e recursos do Edital. 

Probabilidade de ocorrência do risco: (    ) Baixa 
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( x ) Média 

(    ) Alta 

Impacto da eventual ocorrência do risco: 

(    ) Baixa 

( x ) Média 

(    ) Alta 

Ações preventivas que podem ser adotadas: 
Elaboração clara e detalhada do edital, com critérios 
objetivos e transparentes. 

Responsável pela adoção das ações preventivas: 
- Planejamento; 
- Divisão de Licitações e Contratos. 

Ações de contingência que devem ser adotadas quando 
concretizado o risco: 

Estabelecer um cronograma para tratamento de 
impugnações e recursos, respeitando os prazos legais e 
a análise do setor jurídico. 

Responsável pela adoção das ações de contingência: Divisão de Licitações e Contratos. 

RISCO 7 – FASE DE GESTÃO DO CONTRATO 

Descrição do risco: 
 

Validade inferior a 12 meses. 

Probabilidade de ocorrência do risco: 

( X ) Baixa 

(    ) Média 

(    ) Alta 
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Impacto da eventual ocorrência do risco: 

( X ) Baixa 

(    ) Média 

(    ) Alta 

Ações preventivas que podem ser adotadas: Estar descrito no Termo de Referência em uma cláusula 
específica. 

Responsável pela adoção das ações preventivas: 
 

Farmacêutico Responsável Técnico da Central de 
Abastecimento Farmacêutico e do setor judicial. 

Ações de contingência que devem ser adotadas quando 
concretizado o risco: 

Solicitar ao contratante um documento especificando a 
possibilidade da troca/substituição do produto. 

Responsável pela adoção das ações de contingência: Farmacêutico Responsável Técnico da Central de 
Abastecimento Farmacêutico. 

RISCO 8 – FASE DE GESTÃO DO CONTRATO 

Descrição do risco: Cancelamento do empenho pelo fornecedor por 
fabricação suspensa do produto. 

Probabilidade de ocorrência do risco: 

( x ) Baixa 

(    ) Média 

(    ) Alta 

Impacto da eventual ocorrência do risco: 

( x ) Baixa 

(    ) Média 

(    ) Alta 

Ações preventivas que podem ser adotadas: 
Estabelecer no edital possibilidade de troca de marca e 
viabilidade do segundo colocado, quando comprovado a 
suspensão do produto ou impossibilidade da troca. 

Responsável pela adoção das ações preventivas: 
Farmacêutico Responsável Técnico da Central de 
Abastecimento Farmacêutico. 

Ações de contingência que devem ser adotadas quando 
concretizado o risco: 

Estabelecer um fluxograma de recebimento e 
conferência com os laboratórios fabricantes. 

Responsável pela adoção das ações de contingência: Farmacêutico Responsável Técnico da Central de 
Abastecimento Farmacêutico. 

RISCO 9 – FASE DE GESTÃO DO CONTRATO 

Descrição do risco: Atraso na entrega. 

Probabilidade de ocorrência do risco: 

(    ) Baixa 

(    ) Média 

( X ) Alta 

Impacto da eventual ocorrência do risco: 

(    ) Baixa 

(    ) Média 

( X ) Alta 

Ações preventivas que podem ser adotadas: 
Definir um cronograma detalhado de entregas e 
monitorar regularmente o cumprimento dos prazos. 

Responsável pela adoção das ações preventivas: 
Farmacêutico Responsável Técnico da Central de 
Abastecimento Farmacêutico. 

Ações de contingência que devem ser adotadas quando 
concretizado o risco: 

Aplicação de penalidades pelo 
descumprimento do prazo, a ser definida em 
cláusula contratual. 

Responsável pela adoção das ações de contingência: 
Farmacêutico Responsável Técnico da Central de 
Abastecimento Farmacêutico. 

RISCO 10 – FASE DE GESTÃO DO CONTRATO 

Descrição do risco: Pedidos de reajuste de preços 

Probabilidade de ocorrência do risco: 

(    ) Baixa 

(    ) Média 

( x ) Alta 

Impacto da eventual ocorrência do risco: 
 

(    ) Baixa 

(    ) Média 
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( x ) Alta 

Ações preventivas que podem ser adotadas: Estabelecer no edital possibilidade de reajuste de preços 
durante o contrato, quando devidamente comprovado o 
valor de mercado. 

Responsável pela adoção das ações preventivas: 
 

Equipe de planejamento e Divisão de Licitações e 
Contratos. 

Ações de contingência que devem ser adotadas quando 
concretizado o risco: 

Estabelecer um cronograma para tratamento de 
recursos, respeitando os prazos legais. 

Responsável pela adoção das ações de contingência: 
Farmacêutico Responsável Técnico da Central de 
Abastecimento Farmacêutico. 

AVALIAÇÃO QUALITATIVA DOS RISCOS 

 
A seguir encontra-se a matriz de avaliação qualitativa dos riscos identificados na contratação. 
 

PROBABILIDADE DE RISCOS 

BAIXA MODERADA ALTA 

Risco 3 Risco 1 Risco 5 

Risco 4 Risco 2 Risco 9 

Risco 7 Risco 6 Risco 10 

Risco 8   

 
Após considerar os riscos de cada etapa, percebeu-se que para os riscos 5, 9 e 10 serão necessárias ações preventivas por parte 
dos órgãos envolvidos no processo licitatório de modo a reduzir as chances de ocorrência de qualquer impacto negativo que 
possam porventura atrasar ou até mesmo impugnar o certamente. 
Quanto aos riscos 1, 2 e 6  embora apresentem menor probabilidade de afetar o andamento do processo, ainda será preciso 
atenção para que não se tornem um empecilho maior. 
Este estudo identificou as hipóteses dos riscos na contratação para avaliação e mitigação de possíveis obstáculos e problemas 
que podem surgir durante a fase preliminar, fase externa de divulgação e seleção do fornecedor, além de mensurar hipóteses de 
problemas durante a execução contratual. Esta análise de Riscos deverá ser revisada periodicamente, acompanhado pelos 
gestores e fiscais do(s) futuro(s) contrato(s), adaptando- se para suprir as necessidades de contingências aqui não previstas e/ou 
não observadas preliminarmente. 
 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 

 
 
 

_____________________________________ 

Lucas Gonçalves 
Mat.: 01/4923 

 
Miguel Pereira, 19 de junho de 2026. 

 

 


